
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.391.983 - DF (2010/0224716-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARIETA DE SOUZA CARVALHO DERZIE LUZ 
ADVOGADO : SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. SÚMULA 7/STJ. AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR 
ANTERIOR AO ABATIMENTO DA PRESTAÇÃO. PLANO DE 
EQUIVALÊNCIA SALARIAL. REVISÃO DO SALDO DEVEDOR. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Esta Corte tem reiteradamente se manifestado pela inviabilidade 
de se verificar, em âmbito de recurso especial, a existência da 
capitalização de juros na utilização da Tabela Price, por demandar o 
reexame de conteúdo fático-probatório, ante o teor da Súmula 
7/STJ. 

2. É pacífico o entendimento da legalidade do critério de 
amortização do saldo devedor mediante a aplicação de correção 
monetária e de juros, com o posterior abatimento da prestação 
mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo Sistema 
Financeiro da Habitação.

3. Nos termos da consolidada jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, o índice do Plano de Equivalência Salarial serve para 
reajustar apenas a prestação do mutuário. Na atualização do saldo 
devedor utiliza-se o índice pactuado no contrato.

4. Agravo regimental a se nega provimento.

ACÓRDÃO

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti e João Otávio de 
Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.391.983 - DF (2010/0224716-7)
  

AGRAVANTE : MARIETA DE SOUZA CARVALHO DERZIE LUZ 
ADVOGADO : SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

BRASIL PREVI 
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto em face de decisão de fls. 219-220, 

que negou provimento a agravo de instrumento.

O agravante alega, nas razões de regimental, que o recurso prescinde de 

reexame de matéria fática; que há violação da legislação federal e necessidade de considerar 

o princípio da instrumentalidade das formas, da boa-fé objetiva e da segurança dos contratos.

É o relatório.
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ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)
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FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. TABELA PRICE. CAPITALIZAÇÃO DE 
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capitalização de juros na utilização da Tabela Price, por demandar o 
reexame de conteúdo fático-probatório, ante o teor da Súmula 
7/STJ. 

2. É pacífico o entendimento da legalidade do critério de 
amortização do saldo devedor mediante a aplicação de correção 
monetária e de juros, com o posterior abatimento da prestação 
mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo Sistema 
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4. Agravo regimental a se nega provimento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Não merece reparos a decisão agravada.

Inicialmente, esta Corte tem se manifestado pela inviabilidade de se verificar, 

em âmbito de recurso especial, a existência da capitalização de juros nesse sistema de 

amortização, por demandar o reexame de conteúdo fático-probatório, ante o teor da Súmula 

7/STJ.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS VEDADA EM QUALQUER PERIODICIDADE. 
TABELA PRICE. ANATOCISMO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7. ART. 6º, 
ALÍNEA "E", DA LEI Nº 4.380/64. JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA 
DE LIMITAÇÃO.
1. Para efeito do art. 543-C: 1.1. Nos contratos celebrados no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação, é vedada a capitalização de juros em 
qualquer periodicidade. Não cabe ao STJ, todavia, aferir se há capitalização 
de juros com a utilização da Tabela Price, por força das Súmulas 5 e 7.
1.2. O art. 6º, alínea "e", da Lei nº 4.380/64, não estabelece limitação dos 
juros remuneratórios.
2. Aplicação ao caso concreto: 2.1. Recurso especial parcialmente 
conhecido e, na extensão, provido, para afastar a limitação imposta pelo 
acórdão recorrido no tocante aos juros remuneratórios.
(REsp 1070297/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 18/09/2009)

3. Em relação à prévia atualização do saldo devedor, com posterior abatimento 
da prestação mensal do contrato de mútuo para aquisição de imóvel pelo Sistema Financeiro 
de Habitação, a decisão está em harmonia com a jurisprudência pacífica desta Corte.

Nessa linha, confira-se precedente:

"CIVIL E PROCESSUAL. SFH. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE MÚTUO 
HIPOTECÁRIO. SISTEMA DE AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR 
PACTUADA. ADMISSIBILIDADE. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. VERBA 
HONORÁRIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. CPC, ART. 21. I. No que 
se refere ao sistema de amortização do saldo devedor, esta Corte tem 
sufragado a exegese de que a prática do prévio reajuste e posterior 
amortização do saldo devedor está de acordo com a legislação em vigor e 
não fere o equilíbrio contratual. II. Quando ocorrer sucumbência parcial na 
ação, impõem-se a distribuição e compensação de forma recíproca e 
proporcional dos honorários advocatícios, nos termos do art. 21, caput, da 
lei processual. III. Agravo improvido" (AgRg no REsp 826.276/MS, Rel. Min. 
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Aldir Passarinho Junior, DJ de 21.08.2006).

4. No pertinente à atualização do saldo devedor pelo índice do Plano de 

Equivalência Salarial, não assiste melhor sorte ao recorrente. Esta Corte tem decidido 

reiteradamente que o índice que varia de acordo com o salário do mutuário serve para 

reajustar apenas a prestação. Na atualização do saldo devedor utiliza-se o índice pactuado no 

contrato.

Precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DA HABITAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
INEXISTÊNCIA. PES. CÁLCULO DAS PRESTAÇÕES MENSAIS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA PELA TR. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. CONTA SEPARADA. 
FORMA DE AMORTIZAÇÃO. REPETIÇÃO EM DOBRO. AUSÊNCIA DE 
MÁ-FÉ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 
SUCUMBÊNCIA. ANÁLISE DAS PROVAS.
SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não há por que falar em violação do art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, integrado pelo julgado proferido nos embargos de declaração, 
dirime, de forma expressa, congruente e motivada, as questões suscitadas 
nas razões recursais.
2. O Plano de Equivalência Salarial - PES somente tem aplicação no cálculo 
das prestações mensais a serem pagas pelo mutuário, sendo incabível a 
sua utilização como índice de correção monetária do saldo devedor, que 
deverá ser atualizado segundo o indexador pactuado, em obediência às 
regras do Sistema Financeiro da Habitação.
3. É possível a utilização da TR na atualização do saldo devedor de contrato 
de financiamento imobiliário firmado no âmbito do SFH quando houver 
expressa previsão contratual no sentido da aplicabilidade dos mesmos 
índices de correção dos saldos da caderneta de poupança.
4. Não é admitida a capitalização dos juros nos contratos vinculados ao 
Sistema Financeiro da Habitação.
5. É legítima a determinação de que o valor devido a título de juros não 
pagos seja lançado em uma conta separada, sujeitando-se somente à 
correção monetária.
6. Descabe a repetição em dobro de encargo considerado indevido caso 
não esteja configurada má-fé do credor.
7. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" – 
Súmula n. 83 do STJ.
8. Incide a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada no 
recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos 
ao longo da demanda.
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 957.591/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/05/2010, DJe 08/06/2010)
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO 
DE HABITAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 283/STF. PLANO DE EQUIVALÊNCIA 
SALARIAL.
APLICAÇÃO. PRESTAÇÕES MENSAIS. TABELA PRICE. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO.
SÚMULA 322/STJ.
1. Não há que se falar em maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. O Plano de Equivalência Salarial - Categoria Profissional é critério de 
reajuste que somente incide nas às prestações mensais.
3. "Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor 
antecede sua amortização pelo pagamento da prestação" (Súmula 450 do 
STJ).
4. A análise da existência de capitalização de juros na Tabela Price 
afigura-se inviável na via estreita do recurso especial, porquanto demanda 
revolvimento dos elementos de convicção dos autos, soberanamente 
delineados pelas instâncias ordinárias, providência vedada nesta sede 
especial a teor da súmula 07/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no REsp 942.817/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 
02/03/2011)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0224716-7 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1391983 / DF

Números Origem:  20070111489702  20070111489784  20100070022464  20100070022464AGS

EM MESA JULGADO: 19/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIETA DE SOUZA CARVALHO DERZIE LUZ
ADVOGADO : SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Revisão do Saldo Devedor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIETA DE SOUZA CARVALHO DERZIE LUZ
ADVOGADO : SEBASTIÃO MORAES DA CUNHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI
ADVOGADO : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti e João Otávio de Noronha (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Raul Araújo.
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